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1ª PRAÇA: 14/12/2017 - 17:30h, pelo valor da avaliação.
2ª PRAÇA: 14/12/2017 - 17:45h, para venda a quem mais der, não sendo aceito
preço inferior a 60% da avaliação do bem.
LOCAL DE ARREMATAÇÃO: Fórum, situado na Rua Interventor Manoel Ribas, 810,
Palmital/PR.
LEILOEIRO: Magno Rocha, Jucepar 08/020-L, fone: 41-3077-8880, cuja comissão
foi fixada: a) 5% (cinco por cento) do valor arrecadado em caso de leilão positivo, a
ser pago pelo arrematante; b) 2% (dois por cento) do valor da avaliação em caso de
adjudicação, a ser pago pelo adjudicante; c) 2% (dois por cento) do valor da avaliação
em caso de acordo entre as partes, a ser pago pelo executado, se realizado após
preparados os leilões; d) 2% (dois por cento) da avaliação em caso de remissão,
pelo remitente.
PROCESSO: 0000279-08.2005.8.16.0125 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: EDENIZER RIBEIRO DA SILVA (CPF 665.477.849-91).
EXECUTADO: JOÃO EDILSON DA SILVA ( CPF 981.036.529-20.
BEM: 01 CAVALO, raça mestiça, de cor pampa.
AVALIAÇÃO DO BEM: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) conforme (mov.66.1)
passível de atualização.
VALOR DO DÉBITO: R$ 5.497,78 (cinco mil quatrocentos e noventa e sete reais e
setenta e oito centavos), em 08/08/2017, passível de atualização.
01) Ficam intimadas as partes através deste Edital, caso não o sejam pelo Sr.
Oficial de Justiça (Artigo 687 CPC), antes da arrematação e da adjudicação do
bem, poderá(ão) remir execução, consoante o disposto no artigo 651 do Código de
Processo Civil, bem como que poderá(ão) oferecer embargos à arrematação ou à
adjudicação, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do artigo 746 do referido
diploma legal. E, para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém
possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que será publicado e afixado
na forma da lei; 02) Os credores hipotecários, usufrutuários ou senhorio direto que
não foram intimados pessoalmente, ficam neste ato intimados da realização das
respectivas praças/leilões (art. 698 CPC); 03) Os bens serão leiloados no estado
em que se encontram, sendo que a verificação de seu estado de conservação
dos bens poderá ser realizada pelo pretenso arrematante, se desejado, mediante
acompanhamento de Oficial de Justiça ou junto ao Avaliador Judicial, conforme for
o caso; 04) Os bens serão arrematados livres de quaisquer ônus, com exceção
das obrigações propter rem; 05) A carta de arrematação (ou mandado de entrega,
conforme o caso) servirá como título à transferência do bem.
Palmital, 02 de Outubro de 2017.
LEONARDO SILVA MACHADO
Juiz de Direito
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